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PREFÁCIO

Caro leitor,
Rodrigo Medeiros de Lima traz à lume a obra intitulada Regras fiscais e 

o controle quantitativo da dívida pública federal no Estado Democrático de 
Direito, abordando um tema relevantíssimo e atual, preenchendo uma lacuna 
nas letras jurídicas pátrias sob a ótica apresentada.

O texto decorre de sua Dissertação de Mestrado, defendida com pleno 
êxito perante banca examinadora presidida por seu orientador, Heleno Taveira 
Torres, da qual fiz parte, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da Universidade de São Paulo.

O debate sobre a dívida pública é importantíssimo para qualquer país, pois 
envolve a questão da alavancagem financeira e a questão intergeracional. Isso 
decorre de que a arrecadação tributária é insuficiente para dar conta dos proje-
tos de infraestrutura e de capital humano necessários para o desenvolvimento 
socioeconômico de qualquer país. É através da dívida que são antecipados os 
valores necessários para a consecução desses projetos. Daí decorre que os tri-
butos a serem pagos no futuro já estarão comprometidos com a quitação da 
dívida realizada. E o bom uso desses recursos permitirá que tanto a atual, como 

http://www.iea.usp.br/pessoas/pasta-pessoal/luis-fernando-massonetto
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as futuras gerações gozem de seus benefícios; em caso de mau uso, todas as 
gerações terão problemas com a dívida a ser paga.

A situação se torna mais complexa em países organizados sob o sistema 
federativo, pois os distintos entes federados podem contratar dívidas, e que 
impactarão de forma distinta seu nível de desenvolvimento. E mais, a depen-
der do formato jurídico de federação que tiver sido adotado para esse âmbito, 
pode até mesmo haver o exercício de dominação política de um ente por outro, 
ocasionando uma política de enfeudamento, com a subjugação dos entes subna-
cionais pelo ente maior. A manutenção do equilíbrio federativo e o uso político 
da dívida avançando sobre a autonomia dos entes federados são aspectos que 
devem ser analisados nos diversos âmbitos em que o problema se desdobra.

Nesta obra o Autor recorta seu objeto de análise para o âmbito federal, 
embora não se restrinja a ele, uma vez que disserta sobre o Estado Democrático 
de Direito e o Direito Financeiro, passando pelo Estado Liberal até a contem-
poraneidade, destacando a importância do estudo da Constituição Financeira. 
São também analisados os pantanosos conceitos de dívida pública e operações 
de crédito, que tanto debate geraram em tempos recentes, envolvendo a gestão 
presidencial de Dilma Rousseff. Passa pela questão das funções do endivida-
mento público e deságua suas preocupações acadêmicas no estudo do regime 
jurídico fiscal brasileiro.

Destaca-se em seu trabalho a quarta parte, quando adentra no controle 
quantitativo da dívida pública federal, ao abordar, dentre outros aspectos, a tor-
mentosa questão dos seus limites em contraponto com a política monetária, bem 
como o papel do Poder Legislativo nesse contexto. Analisa também aspectos 
referentes à transparência e seu controle, além de tratar do caráter das sanções 
aplicáveis. Faz muito bem ao abordar esses aspectos à luz da sustentabilidade 
financeira, e não sob o restritivo tacão do conceito de equilíbrio orçamentário, 
e assenta as bases da segurança jurídica na definição desses parâmetros, sem 
perder de vista a necessária lógica intergeracional.

É ainda analisada a ausência de parâmetros fiscais médios, apontando tal 
lacuna como uma causa da disfuncionalidade em face da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. O debate sobre o teto de gastos também foi objeto de suas cogi-
tações, apontando suas características e fragilidades, e as diversas mudanças 
decorrentes da Emenda Constitucional 109/2021, o que demonstra a atualidade 
do texto apresentado e a importância do estudo.
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A obra trata dos aspectos econômicos como fundamento para as medidas 
financeiras anticíclicas que devem ser adotadas, sempre observando aspectos 
de segurança jurídica, e coloca sob lupa as experiências estrangeiras, em espe-
cial a europeia e a colombiana.

Tudo isso aponta para um importante aspecto da obra, qual seja, não se 
limita a descrever o sistema, de forma pálida e transcrevendo normas, mas as 
analisa em seu aspecto funcional. Isso indica que o texto se consubstancia em 
algo maior do que uma singela dissertação descritiva de uma estrutura organi-
zacional, mas em verdadeira análise da funcionalidade do sistema, o que está 
alinhado com a doutrina atual, amparada na obra de seu emérito orientador.

O livro merece destaque não apenas por sua atualidade e profundidade, 
mas também pela ousadia em enfrentar difíceis temas envolvendo a questão da 
dívida pública federal com grande qualidade e sem medo.

O Autor se propôs um desafio, que foi cumprido a contento. Pode-se con-
cordar ou discordar do texto; jamais ignorá-lo.

Boa leitura.

São Paulo, agosto de 2021.

Fernando Facury Scaff

Professor Titular de Direito Financeiro da Universidade de São Paulo
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